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Resumo 

 
A agroecologia se consolida como uma alternativa viável e urgente ao modelo 

agroindustrial hegemônico, ao integrar práticas agrícolas sustentáveis com princípios 

ecológicos e uma profunda dimensão social e política. Os sistemas agroecológicos 

valorizam os saberes tradicionais, a diversidade biológica e o uso racional dos recursos 

naturais, promovendo a autonomia dos agricultores familiares, o fortalecimento das 

economias locais e a soberania alimentar das comunidades. Além de reduzir a 

dependência de insumos externos, esses modelos incentivam práticas regenerativas do 

solo e da biodiversidade, e favorecem a inclusão de populações historicamente 

marginalizadas, como mulheres, povos indígenas e comunidades tradicionais. Assim, a 

agroecologia reafirma seu caráter político ao contribuir para a justiça agrária e a 

democratização do acesso à terra. Ao articular produção agrícola, conservação 

ambiental e organização social, a agroecologia revela-se estratégica para o 

desenvolvimento rural sustentável, especialmente diante dos desafios impostos pelas 

mudanças climáticas, pela degradação ambiental e pelas desigualdades estruturais que 

marcam o campo brasileiro. 
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1. Introdução 

O crescimento acelerado da população mundial intensificou um problema 

estrutural: o aprofundamento das desigualdades sociais — realidade presente na 

maioria dos países e particularmente alarmante no Brasil. Embora possua vastos 

recursos naturais e grande potencial produtivo, o país ainda convive com 

expressivos índices de exclusão, pobreza e insegurança alimentar, o que evidencia 

um cenário de injustiça social persistente. 

Nesse contexto, a agroecologia emerge como uma abordagem 

multidimensional que integra princípios ecológicos, sociais, econômicos, políticos, 

culturais e éticos. Mais do que um modelo alternativo de produção agrícola, ela 

representa um projeto político baseado na valorização dos saberes tradicionais, na 

promoção da soberania alimentar, na justiça socioambiental e na resistência ao 

modelo agroindustrial hegemônico (Altieri; Nicholls, 2020; Gleiser et al., 2022). 

Impulsionada por movimentos sociais do campo e da cidade, a agroecologia 

demanda políticas públicas estruturantes, participativas e de longo prazo, sendo 

reconhecida como uma estratégia fundamental diante das crises ecológica, 

climática e alimentar que afetam os sistemas produtivos e a vida no planeta. 

A desigualdade socioeconômica no Brasil é historicamente enraizada, 

naturalizada por parte da população e sustentada por um sistema concentrador de 

renda, terra e poder. O diagnóstico atual revela que o país não é pobre, mas sim 

profundamente desigual: trata-se de uma nação com muitos pobres em uma 

estrutura marcada por privilégios (Souza, 2018; IPEA, 2023). Enfrentar essa 

desigualdade exige ações integradas e duradouras, com políticas públicas 

orientadas por princípios de justiça social e eficiência econômica, articuladas em 

diferentes escalas e dimensões (Barros et al., 2000; Schwartzman, 2021; Souza, 

2024). 

Diante desses desafios, a Organização das Nações Unidas (ONU) elaborou a 

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, um pacto global firmado em 

2015 por 193 países, com o objetivo de erradicar a pobreza em todas as suas 

formas e dimensões, proteger o planeta e assegurar prosperidade para todos. A 

Agenda é composta por 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 

metas interconectadas, que abordam aspectos econômicos, sociais, ambientais, 

culturais e políticos da sustentabilidade (ONU, 2015; FAO, 2021). Entre os 



Tópicos em recuperação de áreas degradadas                     278 

principais compromissos está o ODS 2: “Acabar com a fome, alcançar a segurança 

alimentar e a melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável” — objetivo 

diretamente relacionado à agroecologia e ao fortalecimento de sistemas 

alimentares justos, resilientes e inclusivos (Figura 1). 

 

 

Figura 1. Agenda 2030: plano de ação que apresenta objetivos e metas. Fonte: 

ONU, 2015. 

 

Entre as diversas preocupações contemporâneas, destaca-se a 

necessidade de repensar os modelos de produção de alimentos e o saneamento 

ambiental frente ao crescimento acelerado da população mundial. O aumento da 

produtividade em diversos ramos industriais, somado ao consumo excessivo, 

tem contribuído significativamente para o agravamento de problemas 

ambientais. A intensificação da produção de resíduos, frequentemente 

descartados de forma inadequada, tem causado a poluição de corpos hídricos, 

a proliferação de vetores de doenças e o esgotamento dos nutrientes do solo por 

meio da erosão (Souza, 2015a; Souza, 2015b; Souza, 2018; Gonçalves, 2019; 

Sotto et al., 2019; FAO, 2021; IPCC, 2023; Souza, 2024; 2025). 

Infelizmente, a sociedade contemporânea segue explorando os recursos 

naturais de forma predatória, orientada principalmente pela lógica do lucro e da 

acumulação. Tal modelo ignora os limites de regeneração dos ecossistemas e 
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ultrapassa, sistematicamente, as fronteiras ecológicas do planeta. Os recursos 

naturais são extraídos em um ritmo muito superior à sua capacidade de 

renovação, gerando um cenário de insustentabilidade generalizada — com 

impactos significativos tanto no meio ambiente quanto nas dinâmicas sociais 

(Rockström et al., 2009; Souza, 2014; Meadows et al., 2017; Zacarias; Souza, 

2019). 

Nesse contexto, a agricultura familiar se consolida como um dos pilares 

para a construção de um modelo de desenvolvimento rural mais justo e 

sustentável. Ao abarcar práticas produtivas diversificadas, adaptadas a 

diferentes realidades ecológicas e culturais, essa forma de produção promove a 

justiça social, a equidade e a soberania alimentar. Além disso, serve como base 

para a formulação de políticas públicas e estratégias de investimento voltadas à 

transição para sistemas alimentares resilientes e equilibrados, tanto do ponto de 

vista ambiental quanto socioeconômico (Altieri; Nicholls, 2020; Silva et al., 2022). 

Com o aumento contínuo da demanda por alimentos e água, crescem 

também as pressões sobre os sistemas produtivos e os recursos hídricos (Figura 

2). Diante desse cenário, a sustentabilidade deixa de ser apenas uma pauta 

política ou moral para se tornar uma exigência concreta e urgente de 

sobrevivência planetária (Hundley, 2013; Souza et al., 2013; Souza, 2021; Willett 

et al., 2019). 

 

Figura 2. Demanda por alimentos e água Fonte: Projeções populacionais 

probabilísticas baseadas nas Perspectivas da População Mundial 2022 e 

Anuário Estatístico (ONU). 
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É inegável que o Brasil possui uma das maiores populações do planeta e 

uma economia de grande porte. No entanto, o país encerrou o ano de 2024 na 

10ª posição entre as maiores economias do mundo, após ter sido superado pelo 

Canadá. De acordo com a agência de classificação de risco Austin Rating, o 

Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro foi estimado em US$ 2,18 trilhões, 

enquanto o canadense atingiu US$ 2,21 trilhões no mesmo período (Austin 

Rating, 2025). 

Um dos principais fatores que explicam essa queda no ranking global é a 

significativa desvalorização do real frente ao dólar norte-americano em 2024. A 

moeda americana ultrapassou, pela primeira vez, a marca de R$ 6,00, 

acumulando uma valorização de 27% em relação ao real — a maior registrada 

nos últimos quatro anos (G1 Economia, 2025). 

Apesar da retração relativa em termos internacionais, o PIB brasileiro 

alcançou R$ 11,7 trilhões em 2024, representando um crescimento real de 3,4% 

em comparação a 2023, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE, 2025). É importante observar que o Brasil ocupou a 9ª posição 

em 2023 e chegou a ser a 7ª maior economia mundial entre os anos de 2010 e 

2014. Em 2020, no entanto, o país foi excluído do grupo das dez maiores 

economias, retornando apenas em 2023 (FMI, 2024; IPEA, 2024). 

Paralelamente à sua relevância econômica, o Brasil enfrenta uma profunda 

desigualdade social, que se manifesta de forma estrutural e persistente. Tal 

disparidade resulta em sérias consequências de ordem socioeconômica e 

ambiental, impactando diretamente a qualidade de vida da população, o acesso 

a direitos básicos e a sustentabilidade dos recursos naturais (Oxfam Brasil, 2023; 

PNUD, 2023) (Figura 3). 

Diante desse cenário, as perspectivas globais para a segurança alimentar 

não são animadoras. De acordo com o relatório mais recente da Organização 

das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO), publicado em 

2020, estima-se que, até 2030, a fome afetará cerca de 841,4 milhões de 

pessoas, o equivalente a 9,8% da população mundial (FAO, 2020). 

Diversos fatores contribuem para esse agravamento. Conflitos armados e 

desastres naturais costumam provocar interrupções pontuais no acesso aos 
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alimentos, gerando insegurança alimentar em determinadas regiões. No entanto, 

a principal causa, de caráter mais estrutural e difuso, é a insuficiência de renda 

para a aquisição de alimentos, configurando um problema crônico e globalmente 

disseminado. 

 

Figura 3. Ranking das maiores economias do mundo. Fonte: Austin Rating, 

2025. 

 

A crise da segurança alimentar no mundo foi agravada pela pandemia da 

COVID-19, que impactou não apenas o acesso físico e econômico aos alimentos, 

mas também aprofundou desigualdades sociais e regionais já existentes. Além do 

consumo insuficiente, há populações que, mesmo com acesso calórico 

minimamente adequado, enfrentam dietas desequilibradas do ponto de vista 

nutricional. Essa alimentação pobre em diversidade e qualidade pode provocar a 

má nutrição em suas múltiplas formas — desnutrição, deficiência de 

micronutrientes e obesidade — e configura hoje uma das maiores preocupações 

de saúde pública global (FAO et al., 2022). 

A desigualdade é um fator central nesse contexto. Dados recentes indicam 

que regiões como América do Norte e Europa mantêm níveis de subnutrição abaixo 

de 2,5% da população, enquanto áreas da África, América Latina e Oceania tendem 

a apresentar piora nos indicadores até 2030, conforme as projeções do Atlas da 

Segurança Alimentar e Nutricional (ATLAS..., 2021). A distribuição desigual de 
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renda, terra, acesso a serviços públicos e alimentos de qualidade agrava ainda 

mais essas disparidades. 

No Brasil, a modernização do campo iniciada nos anos da década de 1970 

transformou o país em uma potência agropecuária mundial. Mesmo sem abandonar 

culturas tradicionais como a cana-de-açúcar e o café, o Brasil ampliou 

exponencialmente a produção de grãos. Para se ter uma ideia, a produção saltou 

de 50,8 milhões de toneladas em 1980 para quase 257 milhões em 2020 — um 

aumento de aproximadamente cinco vezes (IBGE, 2021). Esse desempenho 

consolidou o agronegócio como o setor mais dinâmico da economia nacional, 

abastecendo mais de 160 países com alimentos considerados seguros, acessíveis 

e de qualidade. 

No entanto, esse modelo de desenvolvimento produtivista e voltado à 

exportação — herança da chamada Revolução Verde — trouxe consigo uma série 

de contradições e impactos negativos. De acordo com Costa (2011), Reis, Souza e 

Garcia (2013), e autores mais recentes como Graziano da Silva (2020), Souza 

(2021) e Altieri et al. (2022), o Brasil adotou um padrão tecnológico baseado na 

intensificação do uso de insumos químicos, mecanização e monocultivos 

extensivos, com foco na maximização da produtividade, muitas vezes em 

detrimento da conservação ambiental e da justiça social. 

Nos últimos anos, a valorização das commodities agrícolas tem impulsionado 

a elevação dos preços dos alimentos no mercado interno, acirrando a exclusão de 

parcelas vulneráveis da população do acesso a alimentos básicos (IPEA, 2023). O 

modelo dominante do agronegócio, que ocupa cerca de 43% das terras 

agricultáveis brasileiras com monoculturas de soja e pecuária extensiva, é também 

responsável por diversos efeitos colaterais: concentração fundiária, desmatamento, 

esgotamento dos solos, perda da biodiversidade, poluição hídrica e expulsão de 

comunidades tradicionais dos territórios (Mendonça; Ribeiro, 2022; Ferreira et al., 

2023). 

Além disso, o predomínio da lógica mercantil e exportadora na agricultura 

brasileira tem contribuído para o enfraquecimento das práticas agroecológicas, do 

conhecimento tradicional camponês e do “saber fazer” construído ao longo de 

gerações por agricultores familiares. Isso tem provocado uma erosão sociocultural, 

colocando em risco modos de vida sustentáveis e historicamente adaptados aos 
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biomas locais (Junges, 2008; Martins; Romarco; Souza, 2013; Caporal; 

Costabeber, 2021). 

Diante desse cenário, torna-se urgente o investimento em pesquisas, políticas 

públicas e ações concretas que promovam a transição para sistemas alimentares 

sustentáveis. Essa transição deve estar ancorada na ampliação do saneamento 

básico e ambiental, na diminuição das desigualdades sociais e na valorização dos 

agrossistemas biodiversos. É fundamental adotar estratégias de manejo que 

considerem a regeneração dos ecossistemas, o respeito às comunidades 

tradicionais, o fortalecimento da agricultura familiar e o incentivo à agroecologia 

como base para a produção sustentável e socialmente justa (Romeiro, 2021; 

Ferrante; Feltran-Barbieri; Ferreira, 2022; HLPE, 2023). 

 

2. Paradoxo da abundância: produtividade elevada e insegurança alimentar 

O agronegócio representa mais de 21% do Produto Interno Bruto (PIB) do 

Brasil e cerca de 22% do PIB mundial, consolidando-se como uma das principais 

atividades econômicas em escala global. Por essa razão, o tema desperta o 

interesse de pesquisadores em diferentes áreas do conhecimento, uma vez que 

está diretamente relacionado ao comércio internacional e aos desafios 

contemporâneos de sustentabilidade. Entre as principais questões levantadas 

estão os impactos socioambientais da produção em larga escala, a expansão de 

monoculturas, a perda de biodiversidade, o manejo inadequado dos recursos 

naturais e o afastamento dos princípios ecológicos (Vargas; Borba; Godoy, 2013; 

FAO, 2023). 

A partir de uma análise sistêmica e integrada, observa-se que o modelo de 

agricultura convencional está estruturado em torno da maximização da produção 

e do lucro. Esse modelo se baseia em seis práticas fundamentais: cultivo 

intensivo do solo, monocultivo, irrigação artificial, uso de fertilizantes inorgânicos, 

controle químico de pragas e manipulação genética de plantas (Gliessman, 

2001; Souza; Mata; Martins, 2014). Apesar de promover ganhos expressivos em 

produtividade, esse sistema tem contribuído para o aprofundamento das 

desigualdades sociais e para a degradação ambiental. 
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Segundo Souza et al. (2013b) e Altieri et al. (2015), o agronegócio global 

foca quase exclusivamente no aumento da produção de alimentos, mas ignora 

que o principal obstáculo à erradicação da fome não é a escassez produtiva, e 

sim a forma desigual como os alimentos são distribuídos. O fenômeno da 

insegurança alimentar, portanto, persiste mesmo em contextos de abundância, 

refletindo a concentração de renda, a exclusão social e as falhas nos sistemas 

de abastecimento e políticas públicas de garantia do direito à alimentação 

(Figura 4). 

Apesar do expressivo aumento da produtividade e da produção 

agropecuária nas últimas décadas, o modelo convencional tem sido apontado 

como um dos principais responsáveis pela degradação dos solos. Tal cenário 

resulta do uso intensivo e inadequado do solo, da negligência quanto às práticas 

conservacionistas e do uso excessivo de agroquímicos, evidenciando a 

insustentabilidade desse sistema (Altieri; Nicholls, 2020). 

 

Figura 4. Evolução da produção de grãos e área de plantio no Brasil. Fonte: 

Conab, 2005a. 

 

Capra (2006) ressalta que todos os seres vivos fazem parte de 

comunidades ecológicas interdependentes e que a ruptura dessas conexões tem 

levado à deterioração dos sistemas naturais. O ser humano, embora dotado de 

racionalidade, tem sido o principal agente das mudanças ambientais e sociais 

observadas nas últimas décadas. Weissheimer (2006) já alertava que, apenas 
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no último quarto do século XX, surgiram treze novas doenças infecciosas 

relacionadas a desequilíbrios ambientais, gerando um custo estimado em 550 

bilhões de dólares para a saúde pública. Além disso, acentuaram-se as 

desigualdades socioeconômicas: enquanto os níveis médios da população 

enriqueceram em 10% em relação aos mais pobres, os mais ricos ampliaram em 

23% sua vantagem em relação aos níveis médios. 

Os sistemas agroindustriais enfrentam, hoje, desafios intensificados pelas 

mudanças climáticas. A Organização das Nações Unidas para Alimentação e 

Agricultura (FAO, 2016; 2023) projeta que, até 2050, cerca de 84 milhões de 

crianças poderão sofrer com desnutrição, dependendo da intensidade dos 

efeitos climáticos. Como resposta, iniciativas globais têm buscado promover 

sistemas agroalimentares mais resilientes e inovadores, capazes de produzir 

mais com menos impacto ambiental (Beintema; Stads, 2011; Hlpe, 2020). 

No Brasil, o modelo de agronegócio vigente continua promovendo a 

expansão da fronteira agrícola sobre ecossistemas frágeis, enquanto parcela 

significativa da população vive em situação de insegurança alimentar. De acordo 

com Souza (2021), essa contradição se torna ainda mais evidente ao se observar 

o desrespeito às normas ambientais e o desmatamento crescente de biomas 

como a Mata Atlântica, o Cerrado, o Pampa e o Pantanal (Figura 5). 

 

Figura 5. Área de pastagem degradada no Bioma Mata Atlântica em processo 

inicial de recuperação com cochinhos e barraginhas. Fonte: Márcio Menon, 

2024. 
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Dados recentes revelam que o Pantanal pode desaparecer nos próximos 

45 anos caso continue sendo devastado à taxa atual de 2,3% ao ano (SOS 

Pantanal, 2023). No caso da Mata Atlântica, restam apenas 12,4% da cobertura 

florestal original, segundo o Atlas dos Remanescentes (SOS Mata Atlântica, 

2023), enquanto o Cerrado já perdeu mais de 50% de sua vegetação nativa 

(INPE, 2022). 

Outro exemplo dos paradoxos do progresso reside no avanço da 

biotecnologia. Embora a transgenia tenha contribuído para o aumento da 

produtividade agrícola, ela representa uma ameaça à agrobiodiversidade, 

especialmente às variedades crioulas e aos sistemas agrícolas tradicionais 

(Espinoso, 2016; Nascimento; Santos, 2021). Com 52,8 milhões de hectares 

cultivados com organismos geneticamente modificados (OGMs) em 2019, o 

Brasil ocupa o segundo lugar mundial em área plantada com transgênicos, atrás 

apenas dos Estados Unidos. Essa área representa cerca de 30,6% da área 

global cultivada com OGMs. Nesse ano, 74% da soja, 79% do algodão e 31% do 

milho cultivado no mundo eram geneticamente modificados (ISAAA, 2020; 

ATLAS DO AGRONEGÓCIO, 2021). 

Apesar dessas críticas, as projeções para a agropecuária brasileira indicam 

continuidade do crescimento. Segundo o Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA, 2020), o Brasil deverá manter o protagonismo global na 

oferta de alimentos. Estima-se que, até a safra 2032/2033, a produção nacional 

de grãos atinja 389,3 milhões de toneladas, o que representa um acréscimo de 

24,1% em relação à safra atual, estimada em 313,8 milhões de toneladas 

(CONAB, 2023). Esse crescimento equivale a uma taxa média anual de 2,4%. 

Entretanto, o aumento da produção não tem garantido justiça social nem 

segurança alimentar. O paradoxo entre produtividade e fome revela um modelo 

que privilegia a exportação e o lucro, em detrimento da soberania alimentar e da 

conservação ambiental. Como enfatiza Altieri (2021), é urgente uma transição 

agroecológica baseada na equidade, na diversidade biológica e na justiça 

socioambiental (Figura 6). 
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Figura 6. Aumento da produção e da área plantada. Fonte: CGPOP/DAEP/SPA/ 

MAPA e SUEST/SMAE/Embrapa. 

 

3. Desafios e perspectivas para o Brasil em 2025: agricultura familiar, 

soberania alimentar e o modelo agroexportador 

A modernização da agricultura brasileira tem provocado profundas 

transformações no cenário social, impactando diretamente a segurança 

alimentar das populações rurais. O modelo de agronegócio voltado à produção 

de commodities se revela excludente, priorizando culturas específicas e 

promovendo a integração da agricultura familiar às grandes cadeias mercantis. 

Nesse processo, observa-se o abandono dos cultivos de subsistência e uma 

crescente dependência do mercado, impulsionada por políticas de crédito rural 

que favorecem atividades em larga escala (Souza et al., 2014c; Baiardi; Alencar, 

2015; Souza, 2018; 2024). 

Essa transição compromete a segurança alimentar, uma vez que os 

agricultores, ao se especializarem em poucas culturas com maior retorno 

econômico, deixam de produzir seus próprios alimentos. Tal fato também afeta 

as práticas alimentares da população em geral, promovendo uma 

homogeneização da dieta e a dependência de alimentos processados e 

ultraprocessados oriundos dos centros urbanos. Balem e Silveira (2005) 

chamaram esse fenômeno de “erosão cultural alimentar”, caracterizado pela 

perda progressiva de uma alimentação diversificada, culturalmente enraizada e 

nutricionalmente rica. 
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A agricultura familiar, que contribui com cerca de 38% da produção 

agropecuária nacional (Schneider; Cassol, 2013), vê-se pressionada a seguir 

padrões do agronegócio, muitas vezes economicamente inviáveis. Essa 

tendência compromete a soberania alimentar, aumentando a vulnerabilidade das 

comunidades rurais e aprofundando desigualdades sociais (Crespo et al., 2020; 

Gonçalves et al., 2020). 

De acordo com o Ministério da Agricultura, o Brasil apresenta índices de 

desenvolvimento agrícola acima da média mundial e lidera a produtividade na 

América Latina. No entanto, a concentração de renda permanece elevada, com 

cerca de 11% da população vivendo com menos de 2 dólares por dia (FAO, 

2016; Silva et al., 2020). Esse paradoxo revela uma realidade onde o 

crescimento econômico voltado à exportação convive com a precarização das 

condições de vida e trabalho da maioria da população rural. 

As projeções para o Brasil em 2025 apontam para compromissos 

relevantes em direção ao desenvolvimento sustentável. Contudo, desafios 

estruturais como a desigualdade socioeconômica, o desmatamento e a 

insegurança alimentar persistem. Apesar disso, o país tem buscado alinhar-se 

aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), conforme preconizado 

pela Agenda 2030 da ONU, que ressalta a importância de sistemas alimentares 

mais equitativos, inclusivos e sustentáveis (FAO et al., 2021; IPES-FOOD, 2022). 

A consolidação do modelo agroexportador, sustentado pelo poder político 

das bancadas ruralistas nas últimas décadas (Caldart et al., 2012), e 

intensificado nos governos recentes (Souza, 2021), resultou no enfraquecimento 

das políticas públicas voltadas à agricultura familiar e à soberania alimentar. A 

FAO (2020) alerta que, em todo o mundo, os mais pobres têm menor acesso à 

terra e à água, sendo frequentemente relegados a solos degradados e sujeitos 

à vulnerabilidade climática. 

Nesse contexto, a luta por soberania alimentar deve ser compreendida 

como uma resistência ao avanço do agronegócio hegemônico. O alimento, 

enquanto direito humano e não mercadoria, deve ser produzido em condições 

que respeitem o meio ambiente, os trabalhadores e os modos de vida 

tradicionais. A soberania alimentar também compreende o direito ao acesso à 
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terra, às sementes crioulas, às águas e à biodiversidade (Altieri; Nicholls, 2020; 

Crespo et al., 2020). 

Infelizmente, o conceito de soberania alimentar tem sido progressivamente 

substituído pelo de segurança alimentar nos discursos oficiais, que privilegiam a 

quantidade de alimentos produzidos em detrimento da qualidade, do modo de 

produção e da justiça social. Essa lógica favorece o agronegócio convencional, 

que frequentemente se apresenta como solução para a fome global, mas ignora 

as questões relacionadas à sustentabilidade, às condições de trabalho e ao uso 

intensivo de agrotóxicos (Pinto; Franco, 2022). 

Para enfrentar a insegurança alimentar de forma efetiva, é imprescindível 

o fortalecimento da agricultura familiar agroecológica, com políticas públicas que 

garantam acesso à terra, crédito, assistência técnica e mercados. Além disso, é 

fundamental promover a redistribuição de renda, a valorização da produção local 

e o consumo consciente, assegurando o direito à alimentação adequada às 

populações em situação de vulnerabilidade (Leite; Leite, 2022; Carrasco; Rosa, 

2023; HLPE, 2023). 

A agroecologia, além de promover a soberania alimentar, contribui para a 

conservação dos recursos naturais, a diversificação produtiva e a valorização 

dos saberes tradicionais. Isso fortalece a resiliência das comunidades diante das 

mudanças climáticas e das crises socioeconômicas. Nesse sentido, o apoio à 

agricultura familiar deve ir além do incentivo à produção, abrangendo também 

ações estruturais que envolvam a reforma agrária, a democratização do acesso 

aos bens comuns e a articulação de redes locais de produção e consumo. 

 

4. Agroecologia como caminho para a sustentabilidade: integrando 

saberes e práticas no Brasil contemporâneo 

A crescente preocupação com as questões ambientais no Brasil tem 

impulsionado estudos que interligam práticas agrícolas sustentáveis com justiça 

social, considerando as múltiplas formas de discriminação que afetam diversos 

segmentos da sociedade (Silva, 2015; Silva et al., 2021b). A agroecologia 

emerge nesse contexto como uma abordagem que promove a integração dos 

saberes tradicionais dos agricultores com conhecimentos científicos, visando à 
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construção de sistemas agrícolas mais sustentáveis e resilientes (Caporal; 

Costabeber, 2010; Altieri et al., 2015). 

Segundo Capra (2006), a interdependência é um princípio fundamental da 

ecologia, onde todos os membros de uma comunidade estão conectados em 

uma rede de relações. Aplicando esse conceito à agroecologia, busca-se 

desenvolver práticas agrícolas que respeitem os ciclos naturais e promovam a 

biodiversidade, contribuindo para a sustentabilidade dos agroecossistemas. 

A adoção de práticas agroecológicas, como a preparação de biofertilizantes 

e o manejo integrado de pragas, tem demonstrado eficácia na melhoria da saúde 

do solo e no controle de pragas, reduzindo a dependência de insumos químicos 

(Padovan; Campolin, 2011; Souza et al., 2020c). Além disso, a agricultura 

familiar, caracterizada pela diversidade de cultivos e pelo uso eficiente de 

recursos, desempenha um papel fundamental na produção de alimentos 

saudáveis e na conservação ambiental. 

A restauração ecológica também ganha destaque como estratégia para a 

conservação da biodiversidade e adaptação às mudanças climáticas, exigindo 

abordagens integradas que considerem as dimensões ecológica, social, 

econômica e cultural (Aronson; Alexander, 2013; Fonseca et al., 2021). Nesse 

sentido, a agroecologia não se limita a técnicas agrícolas, mas representa um 

movimento social que busca transformar as relações de produção e promover a 

justiça social no campo (Altieri; Nicholls, 2000 apud Hernández, 2011). 

Recentemente, políticas públicas têm fortalecido a agroecologia no Brasil. 

O Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Planapo), lançado em 

2024, visa promover a produção de alimentos saudáveis e a preservação 

ambiental por meio de programas e ações que incentivam a transição 

agroecológica e a inclusão social. Além disso, o Plano Safra da Agricultura 

Familiar 2024-2025 destinou recursos significativos para fortalecer a 

agroecologia e a produção orgânica, beneficiando diretamente as famílias 

agricultoras.  

A realização de eventos como o Agroecologia 2024, promovido pela 

Embrapa, evidencia o crescente interesse e investimento na agroecologia como 
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estratégia para enfrentar os desafios ambientais e sociais, promovendo a 

resiliência e sustentabilidade dos sistemas agroalimentares.  

Em suma, a agroecologia se apresenta como uma alternativa viável para 

alcançar a sustentabilidade na agricultura brasileira, integrando conhecimentos 

tradicionais e científicos, promovendo a justiça social e contribuindo para a 

conservação ambiental. Os produtos biológicos têm tido um avanço e contribuído 

de forma significativa nos últimos anos (Figura 7). 

 

Figura 7. Produtos biológicos aprovados no Brasil desde 1991. Fonte: MAPA, 

2021. 

 

Entre os novos modelos de produção, os Sistemas Agroflorestais (SAFs) 

representam importantes oportunidades para incluir o ser humano nos processos 

de restauração ecológica e, simultaneamente, incorporar árvores às paisagens 

agrícolas (Miccolis et al., 2016; Silva et al., 2021).  

Além disso, a restauração dos agroecossistemas é uma estratégia 

essencial de adaptação às mudanças climáticas, uma vez que diversas práticas 

agroecológicas — como a diversificação de culturas, a preservação da 

diversidade genética local, o manejo orgânico do solo e a integração animal — 

contribuem para a redução da vulnerabilidade climática e para o aumento da 
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resiliência tanto dos sistemas produtivos quanto das comunidades que deles 

dependem (Souza, 2014; Altieri et al., 2015). 

Nesse contexto, o desenvolvimento sustentável tem como foco central a 

melhoria da qualidade de vida da população, respeitando os limites ecológicos 

dos ecossistemas. Assim, ao mesmo tempo em que se beneficiam dos 

processos sustentáveis, as pessoas se tornam protagonistas da transformação, 

papel essencial para o alcance dos objetivos pretendidos (Assis, 2006). 

Importante destacar que a sustentabilidade não deve ser pautada apenas 

por indicadores econômicos. Os aspectos socioculturais e ambientais também 

precisam ser considerados, incluindo a educação, a saúde, a qualidade de vida 

e o uso consciente dos recursos naturais, de forma que seja possível viver 

dignamente no campo sem comprometer as gerações futuras (Lima, 2014; 

Martins; Ribeiro, 2015; Carvalho et al., 2021). Veiga (2001) e Souza (2015; 2018; 

2021) reforçam essa perspectiva ao enfatizarem que esses elementos ampliam 

as possibilidades de escolha e desenvolvem as potencialidades humanas. 

Esses autores também ressaltam a importância de priorizar a produção 

agrícola local, voltada para a alimentação da população, promovendo o acesso 

à terra, à água, às sementes, às matrizes de gado, ao crédito, ao incentivo à 

diversificação produtiva, à reforma agrária e à resistência aos organismos 

geneticamente modificados. A valorização da agricultura familiar, dos povos que 

vivem da pesca e das comunidades tradicionais é essencial nesse processo. 

Reivindicar o direito dos agricultores familiares de produzir alimentos e o 

reconhecimento dos saberes populares é parte fundamental do direito ao 

desenvolvimento sustentável. Isso inclui o respeito à identidade cultural, o 

fortalecimento das práticas agroecológicas, o direito de escolha dos 

consumidores e a participação ativa da população nas decisões que envolvem 

os rumos da agricultura e do meio rural. Nesse sentido, torna-se imprescindível 

investir em educação, valorizar os aspectos culturais regionais e implantar 

políticas públicas voltadas ao desenvolvimento socioambiental, com foco na 

redução das desigualdades sociais e ecológicas. 

Além dos impactos ambientais positivos gerados pelas práticas 

agroecológicas, a recuperação de áreas degradadas e o cumprimento do Código 
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Florestal são elementos centrais da agenda da sustentabilidade. A legislação de 

2012 determina que todas as propriedades devem manter uma parcela de 

vegetação nativa denominada Reserva Legal (RL), cuja extensão varia de 20% 

a 80% da área total, conforme o bioma — sendo 20% na região Sudeste (Souza, 

2015; 2018; Tundisi; Tundisi, 2018; Souza, 2021). 

Para viabilizar o cumprimento dessas exigências, o Código Florestal 

estabeleceu dois instrumentos: o Cadastro Ambiental Rural (CAR), que registra 

a situação ambiental da propriedade, e o Programa de Regularização Ambiental 

(PRA), ao qual o produtor deve aderir caso sua propriedade esteja em 

desconformidade com a legislação. Além do PRA federal, existem programas 

equivalentes em 18 estados. Contudo, o alto custo de regularização e a 

impossibilidade de obter renda em áreas destinadas à RL ou às Áreas de 

Preservação Permanente (APPs) são entraves significativos à implantação plena 

da legislação (ATLAS..., 2021). 

Para superar esse desafio, o Código prevê um mecanismo inovador: o 

Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), que entrou em vigor em 2021. Trata-

se de um instrumento econômico que recompensa aqueles que prestam serviços 

ambientais, oferecendo uma alternativa mais eficaz do que políticas baseadas 

apenas em comando e controle. O PSA valoriza quem conserva e restaura, 

promovendo um novo modelo de incentivo à sustentabilidade (Daily; Ellison, 

2012; Godecke; Hupffer; Chaves, 2014; Oliveira Junior; Santos; Maximo, 2014; 

Ferraro, 2018; Atlas..., 2021). 

No que diz respeito ao saneamento ambiental, é relevante considerar que 

os dejetos animais são fontes de emissão de gás metano, um dos principais 

responsáveis pelo efeito estufa. O manejo adequado desses resíduos contribui 

diretamente para a mitigação do aquecimento global. Na perspectiva 

agroecológica, o reaproveitamento de resíduos é essencial para garantir a 

sustentabilidade socioeconômica das propriedades rurais. 

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, por sua vez, 

estabelece como meta assegurar padrões sustentáveis de produção e consumo. 

Entre os objetivos definidos, está a redução substancial da geração de resíduos 

até 2030, por meio da prevenção, redução, reciclagem e reutilização. A 

implementação de práticas como compostagem e biodigestão, portanto, está 
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plenamente alinhada com esses compromissos globais e com os princípios da 

sustentabilidade internacional (Amorim et al., 2017; Sotto et al., 2019). 

 

5. Agroecologia no Espírito Santo: trajetória, avanços e experiências 

exitosas 

A agroecologia ocupa aproximadamente 9.500 hectares do território 

capixaba, estando presentes em pelo menos 40 municípios. Mais de 400 

produtores rurais já possuem certificação orgânica; cerca de 1.300 adotam 

práticas sem o uso de agrotóxicos, e outros 300 encontram-se em processo de 

transição do modelo convencional para o agroecológico (INCAPER, 2021). 

A agricultura familiar tem papel central na produção de alimentos no 

Espírito Santo. Nesse contexto, os Sistemas Agroflorestais (SAFs) enquanto 

prática agroecológica sustentável, vêm ganhando destaque por promoverem a 

diversificação de culturas e fontes de renda. Além disso, representam uma 

alternativa viável que atende às exigências ecológicas e ambientais, contribuindo 

significativamente para a conservação dos recursos naturais no estado. 

A trajetória da agroecologia no Espírito Santo é marcada por marcos 

importantes, conforme sistematizado na Tabela 1, que apresenta os principais 

acontecimentos ao longo dos anos, incluindo as entidades envolvidas, as 

transformações promovidas, os fatores de influência, os vetores de mudança e 

os resultados obtidos (Rodrigues, 2017). 

 

Tabela 1. Trajetória de construção da Agroecologia no Estado capixaba 

Período Principais 

Transformações 

No território 

Fatores de 

influência 

Consequências 

para a região 

Principais 

Vetores de 

mudança 

Consequência 

das 

mudanças 

para o 

território 

1
9
8
0
 

Início da 

agricultura 

Alternativa na 

região Centro- 

Serrana do 

Estado; 

Problemas de 

intoxicação 

causado pelo 

uso de 

agrotóxicos; 

Coalisão Social 

e Formação do 

movimento 

social em prol 

de um modelo 

de agricultura 

Articulação 

e parceria 

entre o 

Estado e o 

PTA 

Apoio técnico 

para a 

produção de 

Agricultura 

Alternativa, 

impulsionado 
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com o uso de 

tecnologias 

alternativas ao 

uso de 

agrotóxicos 

pela parceria 

Estado-PTA 

Implantação 

do Centro de 

Pesquisas em 

Produção 

Orgânica no 

âmbito do 

Estado 

Apoio dos 

movimentos da 

igreja Católica 

e Luterana; 

 Apoio na 

criação de 

Associações 

de produtores 

de alimentos 

sem 

agrotóxicos 

   

Debates a nível 

nacional nos 

EBAA’s; 

   

  Implementação 

do PTA em 

terra capixaba 

 

   

1
9
9
0
 

Criação da 

Associação 

de Programas 

em 

Tecnologias 

Alternativas – 

APTA 

Captação de 

montantes 

vultuosos de 

recursos 

financeiros 

Forte 

protagonismo 

da APTA no 

processo de 

ampliação da 

agroecologia 

Extensão 

Rural e 

criação de 

diretoria 

específica 

pelo poder 

municipal 

na região 

centro-

serrana; 

Dinamização 

da Produção 

Orgânica na 

região Centro-

Serrana 

capixaba 

  

 

Aumento das 

ações do PTA 

no Estado e, 

consequentem

ente, o 

crescimento 

institucional – 

saída da FASE 

  

 

Criação da 

Associação 

Chão Vivo 
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2
0
0
0
 

  

Início das 

Feiras Livres 

na capital 

capixaba 

promovida 

pela 

articulação 

entre o MAC e 

o Estado; 

Aumento na 

demanda por 

alimentos 

agroecológicos 

e orgânicos; 

Processo de 

reconhecimento 

pelo Estado da 

produção 

orgânica na 

região Centro-

Serrana; 

Parceria 

com 

SEBRAE 

para 

certificação 

de 

produtores, 

impulsiona

do pelo 

Estado; 

Consolidação 

do Instituto 

Chão Vivo 

enquanto 

órgão 

Certificador 

reconhecido 

pelo Estado; 

     

Criação da 

Gerência 

Estadual de 

Produção 

Orgânica e 

Agroecológica 

Dinamização 

da produção 

Consolidação 

institucional 

para 

estabilização 

dos mercados 

de produtos 

orgânicos no 

Estado 

Mudança 

das ações 

da APTA 

para a 

região 

Norte 

Diferenciação 

entre 

agricultores 

certificados 

(região 

centro-

serrana) e 

não 

certificados 

(região norte) 

Fonte: Rodrigues, 2017. 

 

Entre os primeiros marcos dessa trajetória destaca-se a fundação da 

Associação de Programas em Tecnologias Alternativas (APTA), em 1990. A 

APTA foi uma das pioneiras na difusão da proposta agroecológica no estado, 

atuando com uma assessoria técnica abrangente e participativa. Seu trabalho 

abrangeu aspectos organizativos, produtivos, sociais, econômicos e ambientais, 

alcançando diversos grupos e associações rurais (Ferri 2023). 

Inicialmente composta por professores, estudantes e agricultores, a 

associação passou a contar, ao longo do tempo, com uma maioria expressiva de 

agricultores oriundos de outras entidades já envolvidas com práticas 

agroecológicas, ou interessados em iniciar essa transição. Uma das primeiras 

experiências de assessoria desenvolvidas pela APTA foi com a Associação Vero 

Sapore, no município de Iconha–ES (ibidem). 

De acordo com esse mesmo autor, a Associação de Agricultores 

Agroecológicos Orgânicos da Comunidade de Campinho – Vero Sapore – está 
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localizada no município de Iconha, na região central do Espírito Santo (20°47’38” 

S e 40°48’37” W). O município faz divisa ao norte com Alfredo Chaves e 

Anchieta, ao sul e oeste com Rio Novo do Sul, e a leste com Piúma, situando-se 

a cerca de 96 km da capital Vitória. 

A produção agroecológica da associação teve início há mais de 25 anos, 

com um grupo pequeno e improvisado de agricultores, que comercializavam 

seus produtos nas feiras de Iconha e Piúma. Com o tempo, o grupo foi 

desativado, mas retomou suas atividades em um novo momento, agora 

fortalecido pela entrada de novos membros que passaram a adotar Sistemas 

Agroflorestais (SAFs) em suas propriedades. Esse recomeço contou com o 

apoio de entidades como a APTA, o INCAPER e a Secretaria Municipal de 

Agricultura de Iconha (Arantes, 2011). 

Atualmente, de acordo com esse mesmo autor, a Vero Sapore estrutura-se 

com base no tripé da pluriatividade rural de base agrícola: agroecologia, 

agroindústria e agroturismo. Seus associados participam ativamente da gestão 

da associação e desenvolvem três frentes produtivas: 

 Agroecologia, por meio da implantação de SAFs (Figuras 8 e 9), 

cultivando uma ampla diversidade de hortifrutigranjeiros; 

 

Figuras 8 e 9. SAF andiroba, limão e cacau. Foto: Portal Embrapa, Divulgação 

Embrapa, 2021. 

 

 Agroindústria, com o beneficiamento de parte da produção agrícola para 

elaboração de produtos como banana-passa, pó de café, bolos, biscoitos e 

doces variados; 
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 Agroturismo, com a recepção de visitantes, incluindo agricultores, 

professores, estudantes e demais interessados em conhecer a experiência 

agroecológica da Vero Sapore. 

 

O sucesso da experiência agroecológica da Associação Vero Sapore está 

diretamente relacionado ao manejo baseado em princípios da agroecologia, com 

ênfase na diversificação produtiva e na constância da produção ao longo do ano. 

As propriedades dos associados apresentam elevada diversidade de cultivos e 

integração entre lavouras, quintais produtivos e agroflorestas, o que fortalece a 

resiliência ecológica e econômica das unidades produtivas. 

A associação atua como um Organismo de Controle Social (OCS) 

vinculado ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), 

instrumento fundamental para a comercialização de produtos orgânicos não 

certificados diretamente ao consumidor final. Por meio do OCS, os agricultores 

recebem a Declaração de Cadastro de Produtor Vinculado, o que permite a 

venda de produtos orgânicos em feiras livres e pontos de comercialização direta, 

como as feiras orgânicas de Vitória, Vila Velha e Iconha, além de viabilizar o 

acesso aos mercados institucionais, por meio de políticas públicas como o 

Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE) (Arantes; Menezes; Peixoto, 2014). 

Essa forma de comercialização fortalece não apenas a autonomia dos 

agricultores, mas também a confiança entre produtores e consumidores, além 

de reduzir custos e burocracias relacionadas à certificação convencional. 

Segundo Silva et al. (2019), os OCS representam uma estratégia eficaz para 

viabilizar a produção orgânica em pequena escala, especialmente entre 

agricultores familiares, promovendo relações de proximidade, participação e 

controle social. 

Para que experiências como a da Vero Sapore se multipliquem, é 

fundamental o envolvimento de uma ampla rede de apoio institucional. Altieri e 

Toledo (2011) defendem que o avanço da agroecologia depende da construção 

de redes colaborativas entre instituições de pesquisa, universidades, sindicatos, 

movimentos sociais, organizações não governamentais e setores do poder 
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público, que fomentem a troca de saberes entre os diferentes atores envolvidos 

e valorizem os conhecimentos tradicionais e empíricos dos agricultores 

familiares. 

Além disso, como destacam Petersen et al. (2013), o fortalecimento de 

mercados diferenciados para produtos agroecológicos – como circuitos curtos 

de comercialização, feiras locais e compras públicas – contribui para o 

reconhecimento do trabalho agroecológico, promovendo justiça social e 

valorização econômica para os agricultores. 

Portanto, a trajetória da Associação Vero Sapore evidencia como práticas 

agroecológicas articuladas a estratégias participativas de certificação e à 

inserção em políticas públicas de fomento à agricultura familiar podem construir 

experiências sustentáveis e replicáveis em outros contextos territoriais. 

 

6. Considerações 

O Brasil, enquanto nação democrática com instituições organizadas e um 

arcabouço legal avançado — incluindo o Código Florestal, considerado uma das 

legislações ambientais mais abrangentes do mundo — enfrenta grandes 

desafios em sua trajetória rumo ao desenvolvimento sustentável. Apesar de sua 

longa tradição agrícola e da crescente conscientização da sociedade sobre 

questões ambientais, a realidade no campo ainda revela contradições profundas, 

marcadas por desigualdades socioeconômicas, degradação ambiental e perda 

da biodiversidade. 

O modelo dominante do agronegócio, orientado pela lógica do capital e da 

monocultura em larga escala, tem aprofundado essas desigualdades, 

promovendo exclusão social, concentração fundiária e uso intensivo de recursos 

naturais. Esse modelo mostra-se insustentável do ponto de vista socioambiental 

e agrava as crises climáticas e ecológicas. Nesse cenário, a agroecologia surge 

como uma alternativa concreta e urgente, capaz de integrar produção agrícola, 

justiça social e conservação ambiental. 

A agroecologia propõe um novo paradigma de produção e de vida no 

campo. Para além do manejo ecológico dos recursos naturais, trata-se de um 

movimento político, científico e cultural que promove práticas sustentáveis, 
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valorizando os saberes tradicionais dos agricultores e suas formas de 

organização social. A agroecologia não é apenas uma técnica agrícola, mas uma 

proposta de transformação social e ambiental com base em princípios de 

equidade, diversidade, autonomia e solidariedade. 

O caminho para um desenvolvimento rural verdadeiramente sustentável 

precisa transitar pelas múltiplas dimensões da sustentabilidade: social, 

ambiental, econômica, cultural, política e ética. A integração dessas dimensões 

é essencial para a construção de uma agricultura que não apenas produza 

alimentos, mas que também promova a dignidade humana, a valorização da 

cultura local, a equidade de gênero, a preservação dos ecossistemas e o 

fortalecimento da cidadania no campo. A agroecologia é um campo em 

construção coletiva e participativa, exigindo o envolvimento de agricultores, 

técnicos, pesquisadores, educadores e gestores públicos. 

Apesar dos avanços alcançados por políticas públicas como o PAA, o 

PNAE e os incentivos à agricultura familiar, muitos desafios persistem, 

especialmente em regiões mais vulneráveis como o semiárido nordestino. A 

escassez hídrica, as deficiências na assistência técnica, a dificuldade de acesso 

a mercados e a falta de apoio à gestão dos empreendimentos agroecológicos 

limitam o potencial produtivo e social desses territórios. A diversidade produtiva, 

nestes contextos, é um fator chave para garantir não apenas a geração de renda, 

mas a própria segurança alimentar e a permanência das famílias no campo. 

Assim, fortalecer políticas públicas estruturantes, como os programas de 

captação, armazenamento e distribuição de água, bem como fomentar redes de 

comercialização solidária, certificação participativa e educação contextualizada, 

são ações indispensáveis. Nesse processo, a participação ativa dos agricultores 

e agricultoras é central para a construção de um modelo de desenvolvimento 

enraizado nos princípios da agroecologia e voltado para a autonomia dos sujeitos 

do campo. 

Portanto, para superar os desafios da desigualdade social e da 

insustentabilidade ambiental, é fundamental romper com o modelo convencional 

de agricultura e avançar em direção a sistemas produtivos mais justos e 

resilientes. O grande desafio contemporâneo está em desenvolver formas de 

produção que aliem aumento de produtividade com conservação ambiental, 
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valorização do trabalho rural com respeito à natureza, e geração de renda com 

justiça social. A agroecologia se consolida, assim, como um projeto de futuro 

para o campo brasileiro, capaz de articular saberes, práticas e políticas em favor 

da vida, da biodiversidade e da equidade. 
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